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PROCESSO N": 004/2020-DL

c"/

INTERESSADO: FI'INDO MI.INICIPAL DE SAÚDE / IúIJNICÍPIO DE ITAITUBA-

PA

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE USINADE OXIGÊNIO, PARA O

FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS AO HOSPITAL I\,{IJNICIPAL DE

ITAITUAB, TENDO EM VISTA QUE POSSUI 1O RT,SPIRADO RES PULMONARES

PARA ATENDER PACIENTES SINTOMÁTICOS RESP IRATORIOS COM

SUSPEITA DE CORONA VÍRUS COVID 19 / AQUIS IÇÀO COMPLETO

GERAÇÃO GASES MEDICINAIS OXIGÊNI O _ARMEDICINAL

dos referidos Decretos:

Vem ao exame deste Procurador J^uridico lvÍunicipal' o presente processo

administrativo' que trata d";;;;;-ão fomec*or' FULLTEC INDUSTRIA

coMÉRclo E MANUTENÇ;"ôtitÊóur*auENTos 
LTDA Inscrita no cNPJ N"

07.?59.127l0001-ra, 
pessoa lffií;d; ilil iilado' visando atender as necessidades

da(o) FUNDO MUNICIPA;;;-Ji6í' conforme o constante na Solicitação de

ó.ri.tu n" 20200327001 anexa aos autos'

Depreende-se dos autos' pedido de T|icitalao 
de despesa para execução

do obieto deste processo .oàirrr"àirr;-ia modalidade de dispensa de licitação'. com

fulcro no art.24. inciso rv' ãt'f-J-s'ooo/93 ' bem como' nos Decretos Muntctpats n-s

03612020 e05612020'

Consta Despacho do setor competente' o qual informa quanto à previsão

de despesa na o'"o;;o-"-'o*u-3n1*u- .Exercício 
2020 Atividade

1011.103020210.2.07e - 
"úixurnirçio DAS AÇÕEs DE MÉDIA

COMPLEXIDADE ATUSUiiiõRIAL E HOSPITÀLAR; 4.4.90.52.00

iõui"núnros E MATERTAL PERMANENTE'

Examinando o referido processo' foram tecidas as considerações que se

seguem'

Cumpre-nos preliminarmente transcreveÍ insis literis os Decretos

Municipais no o36t2o2ot 056/';üô' q'; áispõe sobreas'meaidas emersenciais de saúde

oública deconent. ou i'rt"çáá"iJà1n'lio-covro-ro''em especial' a dispensa de

iicitação para aquisição d" bJ;''t:*;;t'" in'*o' de saúde Vejamos a seguir o teor

DISPOE SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCUIS

íi- 
"ínttíu 

PúBLICA DEoqRRENTE - 
DA.

íí,"íiiõ HUWNA PEL, co,tD-te E DA

OUT&AS PROVIDÊNCUS.

O Prefeito Municipal de ltoituba VÁLMIR CLIMACO

íi íàiro*. no uso de suss qtribuições constitucionqis

"DECRETO MUNICIPAL N' O3U2O2O'



e de acordo com os qrtiSos go, XVI-\, 49, VII e 87, lll dq

Le i Or gãn i ca MuniciPal ;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federql n' 13 979

de 06 de fettereiro de 2020 que dispõe sobre as medidqs

de enÍrenlqmento da emergêncio público de impor'ôncia

internacional do coronqvírus, responsôvel pelo surlo de

2019;

CONSIDERANDO a Portaria Federal n" 188 de 03 de

fevereiro de 2020 que declara emergência em saúde

pública deconente do COYID-19;

CONSIDERANDO os estudos científcos e estdtísticos

recentes demonstrando a eficácia das medidas de

dastomento sociol precoce e prevenção pqra conlenÇão

da disseminação do COVID-|9:

D4M4:
Arl. 1" O Município de ltaituba resolve adotar medidas para enÍrentamento da emergência de saúde

púbtica, de importôncia internocionql, decorrente do COV\D-|9' no 
'imbito 

de sua circunsÜição' definidas

nos termos deste Decreto.

Arl.2"Paraenfrentamentodaemergênciadesaúdepúblicddeimporlânciainternacionaldecorrentedo
coylD-lg, a Secretaria Municipaí de Saúde publicarrá o plano de contingência a ser seguido pelos

cidadãos e órgdos municiPais.

Art. 3' Como metlida individual recomenda-se que pacientes com sintomqs respiralórios frquem reslrito§

ao domicílio e que pessoas idosas e pacientes âe doenças crônicos e resPiratórias evitem sua circulação

em ambienles com aglomeração de pessoas'

Art. 4" Ficam slaspettsos os evenÍos governamentais' esporlivos' de lazer' artíslicos' c-ttltursis' acadêmicos'

políticos, científrcos, comerciais' 

"''r'*'e 

outros ;om concenlraçdo de pessoas' em locais abertos ou

fechados, independentes do número de participantes'

Art. 5' Ficam sur;Pewas as atividades esportivas' academias e escolinhas de treinamento públicas e

privados, academias ao qr livre, Oen cono qtividades realizadas em associações e entidades privadas'

Art. 6' Ficam su§pensos ainda, no ômbito do Município' as atividades com grupos de idosos' clube de

nites, atividades de ofrcinqs deÍamíllids' serviços de cowivência e íortdlecimento de víncttlos'

Parágrafo único. Instituições de longa permanência de idosos' 
.devem 

reslringir visitas aterna' além de

adotar protocolos de higiene a"'p:'"i*i*'x e ambientes' bem como o isolomento dos sintomóticos

respiratórios.

Art. 7" Os serviços de alimentaçõo' tais como restaurantes e lanchonete' deverão adotar as seguintes

medidas de prevenção pdra contel a disseninação da COVID|9:

I - Disponibilizar alcool gel 709ó na entrada do estabelecimento para uso dos clientes;

II - Obsemar' na organizdção de suas mesíls' a distància mínimq de um metro e meio entre elas:

III - Aunentar frequência de higienização de superfrcies;

IV - Manter venlilodos anbientes de uso dos clientes'
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Art. 8' Ficam suspensds qs aulos presenciais nos estqbelecimentos de ensino da rede Pública municipal

pdrtic-ular, a partir do dia 23 (vinte e três), segunda-feira'

Árt. 9. Na hipótese especifica de aumento injustifrcqdo de preços de produlos de combqte e pfoteção ao

CoytD-tg,ser,icassado,comomedidacaulelarprevistanoparágrafoúnico,doarl.56'daLeiFederqln
g.078/1990, Código de Defesa do consumidor, o Alyará de Funcionamento do§ estqbelecimentos que

incorrerem em tal prática, o que deve ser previdmente constdtado pelo PROCON Municipal'

Parágrafo único. A pmalidade prescrila no caput deste dttigo será imPosta sem embargo de outras

pr ev istas na legislação.

Art. l0 serão suspensos os atendimentos presenciais da Administfaçõo Municipal, excetuondo-se aqueles

corsiderados como essenciais, dkpensando-se os s ervidores :

a) com 60 anos oa mqis:

b) semidores imunodeprimidos, com aPtesentuçAo de atestado médico ou laudo:

c)queapresentamdoençasrespiratótiasoônicas,comapresentaçãoalestadomédicooulaudoiuntoà
Diretoria de Reanrsos Humanos;

d) que apresentem s rlomas de tosse seca, dor de garganta, mialgia' celaleia e ptostrqção e batimento das

asas nasais, indePendente de atestado médico;

e) que coabitam com idosos ou com pessoas que apresenlom doenças crônicas: e'

fl qae viajmam ou coabitam com pessoas que viaiaram nos últimos 15 (quirue) dias'

Art.llossemiçoseatividadesPassíveisdeseremrealizadasatroúsdehomeolftcedeverõoserdefinidos
pel o Se uetario MuniciPal.

Art.12 Ás pessoas ftsicas e iurídicos detterão suieitar-se qo cumprimento das medidas previstas neste

Decreto e o seu descltmprimen o acarretará responsabilização, nos termos Previstos em Lei'

doca

e

de oue fiatu o Lel Federul n" 13.979n020'

Art. 14 Os terminais d€ passageiros terrestres ou Aquaviórios deverão eryiqr à Secretaria Municipal de

saúde reratório 
"ont"ndo 

o pro""dêi"lro io, o,^ror"o* que desembarcarem no Município de ltaitubq

parafns de averiguaçdo e medidas pr*entivas'

Art.l5 As nedidas pfevistas neste Deüeto poderdo ser reavaliadas a qualquer mofiento, de acordo com a

situação epideniológica do Manicípio'

Art. I6 As determinações dispostas no presente Decreto ocorreÍão pelo prazo de I 5 (quinze) diqs' a coúqr

do dia 19 de março de 2020'

Gabinete do Preíeito Municipol de ltainba' Estado do Parti' em t9 de março de 2020'

VÀLMIR CLIMACO DE AGUUR

HeÍeito MuniciPal &



Ronny Yonn Cotrêa de Freüas

Secr etário Municipal de Administr ação

Registrado na Secretaria Municipql de Àdminisftação' publicado no Diario Oficial do Município/Jornal

oficial Etetranico dos Municípios do Estado do paró, portal rransparência do Município e por afuação

no local de costume, na data suPra "

e

"DECRETO MUNICIPAL N" 056/2020.

DISPOE SOBRE ÁS MEDIDAS EMERGENCUTS

DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DA

INFECÇÃO HUMANA PELO COVID-|| E DÁ

OU TRA S PROVID ÊIV C T,IS.

O Preíeito Municipal tle ltaituba VÁLMIR CLIMACO

DE AGUAR, no uso de suds qtribuições constitucionais

e de acotdo com os artigo§ 9", 
^yl-b, 

19' VII e 87' III da

Lei Or gônic a Muni c iP al ;

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Federal n' 13 979

de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas

de enÍrentsmento dq emergência pública de importôncia

internacionql da COVID-|9, responsóvel pelo surto de

2019;

CONSIDERANDO, os termos do Decreto Estdduql no

609, de 16/03/2020.

DECRETA:

Art. 1" O Munícípio de ltaituba resolye adotar medidas para enÍrentdmento da emergência de saúde

pública, de ínportôncia internacional' decorrente do COVID- I 9 
' 

no ômbito de sus circttrsoiçdo' definidas

nos termos deste Decreto'

Árt. 2'Ficd suspenso, pelo período de vigência do deoeto' o segui te:

I - o licenciamento e/ou autorização parq eventos' reaniões' aniÍestações' cqlreatas e/ou passeato§' de

caráter público ou pritado e de qualquer espécie' como disposto com audiência maior ou ígual a I 00 (cem)

125*
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pessoss;

II _ o agendamenro de novos eventos profioyidos ou apoiqdos pelo P.oder Executivo Municipal' ainda que

fora do prazo mencionoao no 
'opu'Áte 

artigo' enquanto estivet vigente o presente Decreto: ,b
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lll - a concessão e o gozo de Íérids, licença-prêmio ou licença para tratar de interesses Particulqres

órgãos e enlidades da área de sqúde ou de qualquer outro setor estralé?ico para conlenção dq Pqndemiq,

conforme decisõo fundamentadq do Secretório Municipal de Saúde;

Iy - todos os prqzos dos processos administrqtivos, no ômbito da Àdministrqçõo Pública Municipal, incluso

os de nqtureza disciplinar;

V - a contar de 05 de abril de 2020, o transporte aéreo com pouso no aeroporto municipal, oriundos de

áreas endêmicas de outos Estados, destacadammte do estado do Amazonas e sua caPital Manaus;

§ l'- O previsto no inciso l/ não inpede o transporte de cargas.

§ 2" - Ocorrendo a chegada pessoas de regiões dispostas no inciso V, esla§ deverdo cumprir prazo de

isolamento social pelo período de 14 (quatone) dias, sendo acomPanh^das pelos técnicos Vigilôncia

Epidemiológica do Município de ltaituba;

Art. i" Nos dendimentos presenciais da Atlministraçdo Municipal, Jicam dispersados os servidores

plblicos municipais que atenderem os segu úes requisitos:

a) com 60 anos ou mais, exceto os ptofissionais da area de smide;

b) senklores imunodeprimidos' com apresenÍaçõo de atestado médico ou laudo:

c) que apresentam doença respiralórias crônicas, com sprcsentação atestado médico ou laudo iunto à

S e cr et ar i a C on e sp onde nt e ;

d) que apresentem sintomas de tosse seca, dor de garganta' mialgia' cefaleia e prostroção e batimen'o das

asas nasclis, independente de atestado médico;

e) que coabitam com idosos ou com pessoa:t que apresentam doenças crônicas; e'

J) que viajarant ou coabitam com pxsoos qure viajaram nos últinos I 5 (quirue) dias'

Parágraío Único: Todos os casos enquadrados no Art 3"' deverõo ser comunicados à Diretoria de

Recursos Humanos.

Art.4oosserviçoseatiyidadespassíveisdeseremrealizadasatravésdehomcofllce,deverãoserdefinidos

pel o Secretário MnniciPal.

Art.S' As aulas das escolas da rede pública municipal de ercino fcam suspensas até o diq 15 de abril de

2020.

Árt.6.RespeitadasasatribuiçõesdaAgênciaNacionoldeVigil,inciasanilária(ÁNVISÁ),aSecretqria

Municipal de Saúde (SEMSÁ) deverá adotor medidas co Plementarcs de contole sanitario nos Portos'

aeroportos, lerminais rcdoviários e hi&oviários do Municípío de l'aiÍuba'

ô-
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Art. 7" Seguindo as diretrizes dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública e da Saúde, todo ci

que adentrar no Território do Município de hqituba, proveniente do exterior ou de local onde haja casos

confrmados de transmissõo suslentada da COVID-(9, deverá seguir os protocolos indicados, que

recomendam isolamento domiciliar de no mínimo de l4 (quatorue) dias.

Art. l0 Fica recomendado à rede bancária, pública e privada, que iwislq em propaganda para estímulo à

utilizaçdo de meios qhefnaÍivo§ ao otendimento presencial, afim de evitar a aglomeração de pessoas em

Pardgrafo único: Os estabelechne os comerciais deverão orientar os colaboradores e clienles a adolarem

medidas de segurança e higiene comum a todos, co o uso de mascaras' álcool gel ou higienizaçdo

periódica das mãos com água e sabão.

2
t9

de aue trata a Lei no 13.9 79/2020.

Art. li A Sedetdria Municipal de Saúde poderá determinar o relorno de servidores mtnicipais cedidos'

com ou sert ônus, a reíertda pasta, quando o profssional for essencial aos trabalhos de combqte a COYID-

19.

Att. 14 Á Secretaria Municipal de Satúde poderá solicitm semídores de outras paslas' no 'âmbito 
d4

administraçdo pública mrnicipal, quando a formação ou conhecimento técnico do semidor for

íundanenral aos trdbolhos de combate a COVID-\9' sem que isso gere acréscimo ou dimintição dos

vencimentos, pelo período tle vigência do Presente Decreto'

ParágraÍo Único. O descumprimenlo da referida medida acarretará a responsabilizaçõo civil,

adminisÍativa e penal do agente inílator, nos termos d(t Portaria Interministerial n' 5, de 17 de março de

2020.

Art. 8o Os prestadores, públicos ou privados, bem como os estabelecimentos comerciais ndo afetados pelo

preserúe Decreto, ou por normativa Estadual ou Federal, ficam obrigados a:

I - disponibilbar mascmq, dlcool 70o ou, na sua Íaha, disponibilizar pias com água e sabão, para os

colaboradores:

II - a higienizar bancos, pisos, cofiimões e demais dreas de uso comum com desinfetanle hipoclorito de

sódio ou água sanittiria, conforme indicaçõo a ser sarada pela Vigiliância Epidemiológica Municipal;

Aft. go A comercializaçdo b álcool 70., no Município de ltaituba fica limitada o j (três) unidades por

consumidor.

nns agências.

Árt. I I Os estabelecimentos comerciais deverão organizar /ilas Psra alendimento, acesso ou pagamenlo,

de forma que os pessoas fiquem o pelo menos l,5m de distância uma§ da' outras'

ô



Àrt. 15 Fica q Secretária Municipal de Saúde autorizsda a receber estudontes do úhimo ano, em cqráter

voluntário, para desetNolyimento dos trabalhos de combate a COVID-19, dos seguintes cursos:

a)
b)
c)
d)
e)

1)
d
h)
t)

i)
k)
t)
m)
n)
o)

Serviço Social;
Biologia;
Biomedicina;
Educação Física;
Enfermageu;
Farmácia;
Fisiolerapia e Terapia Octpacional;
Fonooudiologia;
Medicina;
Medicina Veterinária;
Nttrição;
Odonlologia;
Psicologia;
Técni cos em Radiol ogia ;
Técnico em Er{ermagem.

o Ft§

Art. 16 Ficam reestabelecidos os horários do comércio local, salvo as restrições impostqs pelo DeÜeto

Estadual n' 609/2020.

Ár,. l7 Ás determinações dispostas no presente Decreto ocorrerão pelo prozo de I 5 (quitue) dias, a contar

do dia 04 de abril de 2020.

Art.I8 Este Decreto entrq em vigor na data de sua ptblicaçõo e poderá ser revislo a quqhuer tempo, de

acordo com a evoluçdo epidemiológica do COYID-|9 no Município de ltaituba.

YALMIR CLIMÁCO DE AGAIAR
Preíeito Mu icipal

Regist/ado na secretaria Municipal de Ádninistraçõo, publicado no Diário oficial do Municipio/Jornal

ofrcial Eletrônico dos Municípios do Estodo do Po.rá, Portal Transparência do Município e por daação

no local de coslume, na data suPra "

EstabeleceoaÍt-3Z,inciso)CC,daCartaMagna,aobrigatoriedadede
Íealização de Procedimento licitatório para conhatações feitas pelo Poder Público, para

contratar serviços, ou adquirir produtos, ou produtos e serviço. No entanto, o proprlo

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva

dos casos especificados na legislação, quals sejam a disDe saea inexisibilidade de

licitacão.

Essa obrigatoriedade de licitar flrnda-se em dois aspectos basilares' o

primeiro é o de estabeleceÍ um tratamento igualitario enue os interessados em contrataÍ,

ãoÀo fo.*u a. Íealizàçáo do princípio da iÃpessoalidade, da isonomia e da moralidade;

e o seguÍldo Íevela-se no proÉsito ào Poder Ptblico de alcançar a proposta que lhe seja

mais vantajosa.

Sendoassim,olegisladorConstituinteadmitiuapossibilidadedeexistirem
casos em que a licitação pode; deixaÍ de ser realizad4 autorizando a Administração

Gabinde do h$eüo MuniciPal de ltailuba, Estado do PaÍá, en 04 de ahríl de 2020'
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pública a celebrar, de forma discricionáriq contratações diretas sem a concÍetização de

certame licitatório.

Para se chegar a uma conclusão b alíz'ada e segura sobre a questão' devem-

se analisar a Legisuçao reaeri"'e;;;;;d;"t'árias sobie a contratâção diretâ com a

Administração Pública'

Nessesentido'verifica-seaLeiFederals'666t93(LeideLicitaçõese
conüatos) em seu artigo 24' item W' in verbis:

rLsJ
o

'ÁrL 21. É dis\e,tsóvel a Licilaçdo:
(........)

'ií-lorrororar"^":r^:::::,!"";"f#í:^!;!:"i;
ouondo cotscleriuda urgéncta. r

1;;:;*;;:;;;;';icasioiüp'eiutzosouco'nprcmetet

i'iiix^;l::,^.x',iiíf;i",ii!!,i"'!##iili:"
Zí"íírt 

"iríita't's to otendimento do situaçdo

2:i;i--i:,',:,::#"*',;::fi ;;':;';1il':*;:"
i-)ííiit cànsecuti'os e inintettuptos' contudos da-

;'";r'r;;;; ;; "^ergência 
ou cattmidade' vedsdo a

"r'iri irii""i r"ãÃ ; ;i 
"ctivos 

c o nt rutos"' ( sÍi ro nosso)"'

,^ )

O que se verifica nesse artigo da Lei é um caso de exceção em que a

Administração Pública po. de i""oãL a-i""tente sem' que haja necessidade de

realizaçáode um processo n"'otãiJ' *"rr*do à dispensa de licitação'

Do exposto' pode-se chegar a uma conclusão 
Htãüf?';x;illtfi"o:

Hiiilfff#,if,ÉiH,qüru**i.#ir*lryur,ffi
i:i#:".'.",.ffi 'a**;;|.,'xlfJ.Tllff i;iffi ;,,-o,.mi,ici,adeco*ene
;;;;";;;strativa' obtenham' para si ou para ourer

da celebração dt 
"ont'atos 

adHiiit;fi;;' t* àüa"nt" prejúzo para a res públrca'

il*****;it**uggryisffi
HTn:1:lT**.1"J:fr ':'l;f fi 

"i'$*!.:i"i:H:xtrmi::::'::ffi.:ffi"j;o".u,t' is du *tt-u lei' são as hipóteses deno

licitação.

V ê-se. portanto. que a le gi sl aç 
i", ^tl 

-:, i::":r* fi .tlT:Ti,lJ'^ffi
olerecendo uma marg€m <te acãó ao administrador''o";ü;t''ãilã" liciraÇão Para^os

#-x*§,*i*36'-s;[1ry;'61;s***+;*=
càm os PrinciPios geras

eficiência.
&



Para melhor explicitar nossos argumentos v-ejamos o qu" p"nl1-o-lt:!"t:o:

MARCAL JUSTEM FILHO #sil;'ã:Iãi ENTETOS E I-EI DE LICITAÇAO E

ãóNTúrós ADMTNlsrRArlvos' 8'Ed' p 238:

"Todos os ramos do Direito contêm regras específicas a

nronósito de situações emergenctats No DiÍeito Público'

ã';íü;;;i.levâ'ncii do fenômeno rrata-se de

,*'f*áiã" o" instituto da "necessidade" Nele estão

;#;;td":-;"d* ;ssas siruações de excepcionalidades'

ffi.,tJ;d^ 
"-p;h 

anormalidades A necessidade

ffi;-.se*; .iitiãr.iu de siruação fática onde^ há

poiencial de dano caso sejam aplicadas as regras paorao'

Com base nas informaçôes constantes nos autos do processo

adminisrativo n ' oO4t2O2O'ú' t'al nttt"idade de aquisição de equipamento de Usina

de oxigênio para utilização ;"'ffi*tai il;t;Gi oi ltaituba devido a pandemia do

coronavírus covlD - le p#;;;ã'Io'i[J"'ü*1'y' de saúde da Prefeitura de

Municipal de Itairuba' e que a aqüsição deste equipamenlo é imprescindível para a

continuidade das utiriaua., a.rln1lTu"i'Jãp"ü§..ài*i" rtrrrnicioal de Saúde (SEMSA)'

no sentido de garantir '"údt;;li;;;;;ã"" 
os m""i"ipet' confonne relata a justificativa

acostada as fls. 04/07, d" 1#ãS;'S;;tátioá" sariae aorueNo COUTINHo DE

AGUIAR.

Diante do exposto é de extrema necessidade a aoúsicão de Equipamento

de Usina de oxigênio - A' t#itià ;;;i;'d"t a demanda ào tundo acima referido'

ficando assim evidenciado t "oúg**ao 
neste caso" uma siruação de urgência que de

"#il*r;i.inl 
aooolss " 'Ã 

Att 24 lnciso IV'

O inruito da dispensa de licitação está claÍa e configurada no aí 24' [V'

oois visa dar celeriauo. u,"guiPliri!- i" "uãã" 
a. urgência em que não se pode esperar

à..orr., os prazos at "* 
ptitã titituto'lo normal' visto o objetivo e a busca da

X!ir"ra"àí"'.ããu:pT::,:,ri jX**;:;Xlm;:'U:$_Tilil'"" ?Ii,l;'T;

!ü::il*:"?#rT,HTf&ü:#"ã trl'pi*r Mutnicipar dortaituba/PA'

Para que o respeito à ordem jundica e ao princípio da legalidade sejam

cumpridos. percebe-se ""';['j;;;;]ã"J"a'i'it""ava 
oue foi realizada uma cotera

ffi.':.*.ffi
í'üiit+sÂÊf ;"tutr-Êi;::§ài{:\{ll#t1Í:T[Tir".:"#

l#;*1,,*t-q. :"';$iffilüi:#J'.'',ilil1:;.'1"i'di""' 
qi" 

"

contratação ocorrerà pelo preço justo de mercado'

É interessante ac rescentâÍ qY: 
"Pl.ld : :'1fr ,'#ilffi;" il;lifi '"1T;

demonstÍando que estâ contÍatação nào é arbirána' mas

I

I



I

enrcndemos seÍ

(omissão) deste

onde não sena tolerável a falta de ação

razão de

N



I

Manifesta-setâmbémfavorávelàaquisiçãodeequipamentodeUsinade
oxisênio - Ar Medicinal ." ;;i;; àe RS-550.00'0,00 (Quinhentos e cinquenta mil

Iâi?i, ,"t 
"rã* 

upr"s"nt do ptoposta mais vantajosa para a Administração'

de Usina de Oxigênio para atender as necessidades da SEMSA do Municipio de

Itairuba/PA .

É o parecer, sub

usa

J

o no9
ipal

(J olrAIruBA É:\: Abril de 2020'

Procuradol
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